
6. Sexto fundamento, relativo à alegação de que a Comissão 
deu uma fundamentação insuficiente, na medida em que a 
referida fundamentação: 

— em geral, é inconsistente e contraditória em vários aspe
tos; 

— não explica suficientemente em que medida é que a 
liberalização do mercado do jogo é um objetivo legítimo 
a alcançar através de autorização com base no artigo 
107. o , n. o 3, alínea c) TFUE; 

— não explica de forma satisfatória a sua interpretação do 
artigo 107. o , n. o 3, alínea c), TFUE; 

— não prova a necessidade do auxílio de Estado nem exa
mina de forma suficiente a tributação noutros Estados- 
-Membros; 

— não é clara face aos objetivos da lei dinamarquesa em 
matéria de tributação dos jogos; 

— não tem em consideração a legislação dinamarquesa re
lativa a outros tipos de jogos; 

— não examina nem explica os efeitos do auxílio nos es
tabelecimentos de jogo tradicionais. 

Recurso interposto em 5 de dezembro de 2011 — 
Meyr-Melnhof Karton/IHMI — Stora Enso (SILVAWHITE) 

(Processo T-617/11) 

(2012/C 32/73) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Meyr-Melnhof Karton AG (Viena, Austria) (represen
tantes: P. Baronikians e N. Wittich, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Stora Enso Oyj 
(Helsínquia, Finlândia) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Ins
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese
nhos e modelos), de 21 de setembro de 2011, no processo 
R 2139/2010-2; 

— Julgar improcedente a oposição deduzida contra o pedido de 
marca comunitária n. o 8197469; e 

— Condenar o recorrido no pagamento das despesas efetuadas 
pela recorrente no IHIM e no Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: marca nominativa «SILVAWHITE», 
para produtos da classe 16 — Pedido de marca comunitária n. o 
8197469 

Titular da marca ou do sinal invocado/a no processo de oposição: a 
outra parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca invocada no processo de oposição: marca nominativa finlan
desa «SILVAPRESS», registada sob o n. o 231953, para produtos 
da classe 16; marca nominativa internacional «SILVAPRESS», 
registada sob o n. o 872793, para produtos da classe 16 

Decisão da Divisão de Oposição: oposição julgada integralmente 
procedente 

Decisão da Câmara de Recurso: negação de provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: violação do Regulamento n. o 207/2009, 
do Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso decidiu 
erradamente que existia risco de confusão entre a marca ante
rior e o pedido de marca comunitária. 

Recurso interposto em 2 de dezembro de 2011 por 
Francesca Cervelli do despacho proferido em 12 de 
setembro de 2011 pelo Tribunal da Função Pública no 

processo F-98/10, Cervelli/Comissão 

(Processo T-622/11 P) 

(2012/C 32/74) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Francesca Cervelli (Bruxelas, Bélgica) (representante: J. 
García-Gallardo Gil-Fournier, advogado) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Acusar recepção do recurso e declará-lo admissível; 

— Considerar o recurso submetido em nome e em benefício de 
Francesca Cervelli pelos seus representantes legais; 

— Declarar a nulidade, na totalidade, do despacho proferido 
em 12 de Setembro de 2011 pelo Tribunal da Função Pú
blica; 

— Determinar o reenvio do processo para análise de mérito ao 
Tribunal da Função Pública. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca dois fundamentos. 

1. O primeiro fundamento é relativo a um erro manifesto na 
apreciação dos factos, tendo o TFP considerado que a recor
rente não se pode prevalecer da superveniência de um facto 
novo que consiste no acórdão do Tribunal Geral de 19 de 
Junho de 2007 no processo Astúrias Cuerno/Comissão 
(T-473/04, ainda não publicado na Coletânea). A recorrente
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alega que este acórdão constitui um facto novo, na medida 
em que o acórdão diz respeito à mesma situação da recor
rente e na medida em que o essencial da análise contida no 
acórdão diz respeito a um ponto objectivo e não a factos 
particulares do processo. 

2. O segundo fundamento é relativo a um erro manifesto de 
direito, tendo o TFP feito prevalecer de forma absoluta a 
margem de discricionariedade baseada no princípio da au
tonomia da AIPN sobre o princípio da unidade da função 
pública. 

Recurso interposto em 30 de novembro de 2011 — PICO 
Food GmbH/IHMI — Sobieraj (MILANÓWEK CREAM 

FUDGE) 

(Processo T-623/11) 

(2012/C 32/75) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: PICO Food GmbH (Tamm, Alemanha) (representante: 
M. Douglas, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Bogumit Sobieraj 
(Milanówek, Polónia) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Ins
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese
nhos e modelos) de 8 de setembro de 2011 no processo 
R 553/2010-1; 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A outra parte no processo na 
Câmara de Recurso. 

Marca comunitária em causa: A marca figurativa «MILANÓWEK 
CREAM FUDGE», para produtos da classe 28 — Pedido de 
marca comunitária n. o 6342455. 

Titular da marca ou do sinal invocado/a no processo de oposição: A 
recorrente. 

Marca ou sinal invocado/a no processo de oposição: Registo de 
marca figurativa alemã n. o 30522225, que representa uma vaca, 
para produtos da classe 30; registo de marca figurativa alemã 
n. o 30523439 «Original Sahne Muh-Muhs HANDGESCHNIT
TEN HANDGEWICKELT», para produtos da classe 30; registo 
de marca figurativa alemã n. o 30702751 «Original Sahne Muh- 
-Muhs HANDGESCHNITTEN HANDGEWICKELT», para produtos 

da classe 30; registo de marca figurativa alemã n. o 30702748 
«Original Sahne Muh-Muhs HANDGESCHNITTEN HANDGE
WICKELT», para produtos da classe 30; registo de marca figu
rativa alemã n. o 30700574 «SAHNE TOFFEE LUXURY CREAM 
FUDGE», para produtos da classe 30. 

Decisão da Divisão de Oposição: Indeferiu a oposição na 
totalidade. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso. 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, na medida em 
que a Câmara de Recurso interpretou erradamente os princípios 
gerais estabelecidos pelos tribunais europeus e negou a existên
cia de risco de confusão entre as marcas invocadas na oposição 
e o pedido recorrido. Violação do artigo 76. o , n. o 1, do Regu
lamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, na medida em que a 
Câmara de Recurso fundamentou a sua decisão em factos que 
não foram invocados pelas partes no processo. 

Recurso interposto em 30 de novembro de 2011 — 
Yueqing Onesto Electric/IHMI — Ensto (ONESTO) 

(Processo T-624/11) 

(2012/C 32/76) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Yueqing Onesto Electric Co. Ltd (Zhejiang, China) 
(representante: B. Piepenbrink, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Ensto Oy (Porvoo, 
Finlândia) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Ins
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese
nhos e modelos), de 20 de setembro de 2011, no processo 
R 2535/2010-2; e 

— Condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: marca figurativa «ONESTO», para 
produtos da classe 9 — Pedido de marca comunitária 
n. o W00909305 

Titular da marca invocada no processo de oposição: a outra parte no 
processo na Câmara de Recurso
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